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Considerando que em atendimento ao disposto no artigo 214 da Constituição Federal que estabelece instituição do Plano Nacional de Educação, de duração decenal, com o objetivo de articular o sistema nacional de educação em regime de colaboração e definir diretrizes, objetivos, metas e estratégias de implementação para assegurar a manutenção e desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis, etapas e modalidades por meio de ações integradas dos poderes públicos das diferentes esferas federativas, visando a erradicação do analfabetismo, a universalização do atendimento escolar, a melhoria da qualidade do ensino, a formação para o trabalho, a promoção humanística, científica e tecnológica do País e o estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação como proporção do produto interno bruto. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009).


Considerando que em atendimento a Lei nº 13.005 de 25 de junho de 2014 que instituiu o Plano Nacional de Educação e o artigo 8º: os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão elaborar seus correspondentes planos de educação, ou adequar os planos já aprovados em lei, em consonância com as diretrizes, metas e estratégias previstas no PNE, no prazo de 1 (um) ano contado da publicação desta Lei, e considerando inclusive atender o artigo 212 da Lei Orgânica do Município de Botucatu;


O Poder Executivo apresenta o PL nº 41, de 1º de junho de 2015, que “Institui o Plano Municipal de Educação”, que, de acordo com o prazo determinado pelo Plano Nacional de Educação, este prazo se encerra em 24 de junho de 2015.


Em análise do referido PL nº 41/2015 - Plano Municipal de Educação – PME, este apresenta 82 artigos distribuídos em títulos e respectivos capítulos conforme descrição abaixo:

Título I

Capítulo I – Das disposições preliminares – Artigos 1º a 8º

Título II – DA REDE DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO

Capítulo I – Infraestrutura – Artigo 9º

Capítulo II – Quadro funcional – Artigo 10

Capítulo III – Capacitação dos servidores – Artigos 11 e 12

Capítulo IV – Plano de carreira – Artigo 13

Capítulo V – Qualidade de ensino – Artigos 14 a 18

Título III – ALUNOS

Capítulo I – Vagas – Artigos 19 e 20

Capítulo II – Rede – Artigos 21 a 28

Titulo IV – GESTÃO

Capítulo I – Disposições gerais – Artigos 29 a 33

Capítulo II – Transporte – Artigo 34

Capítulo III – Tecnologia de informação e comunicação – Artigos 35 e 36

Capítulo IV – Gestão escolar – Artigos 37 e 38

Capítulo V – Gestão democrática – Artigo 39

Título V – MODALIDADES DE ENSINO

Capítulo I – Educação Infantil – Artigos 40 a 52

Capítulo II – Ensino Fundamental – Artigos 53 a 60

Capítulo III – Ensino Médio – Artigos 61 a 67

Capítulo IV – Educação Superior – Artigos 68 a 70

Capítulo V – Ensino de Jovens e Adultos – Artigos 71 a 77

Capítulo VI – Educação Especial – Artigos 78 a 80

Capítulo VII – Educação Ambiental – Artigo 81


Verifica-se que no Título III – ALUNOS, há necessidade de adequação quanto ao seu Capítulo II – Rede, em termos de coerência e estrutura de redação sobre seu conteúdo que aborda questões do geral ao particular.


As metas previstas nesta Lei as quais deverão ser cumpridas no prazo de vigência do PME, conforme art.2º não estão definidas, de forma que possam ser visualizadas nas suas especificidades, mensurabilidade, exequibilidade, relevância e tempo de execução, a partir de diagnóstico do município de Botucatu com dados disponíveis em diversas fontes da própria estrutura municipal de ensino e as oferecidas no site do Ministério de Educação – MEC sobre a realidade de ensino em Botucatu. 


Considerando ser de fundamental importância tal diagnóstico  fazer parte do referido PME, e seguindo exemplos do próprio PNE e outros planos municipais, a proposta é de acrescentar as informações com o diagnóstico, diretrizes, metas e estratégias em forma de anexos ao projeto. Principalmente para utilização do acompanhamento e revisão pelo vigente Sistema Municipal de Educação criado pela Lei Complementar n 787/2010, cumprindo também a revisão a cada 2 anos conforme o disposto no §2º do art.4 onde o “Sistema Municipal de Ensino deverá prever mecanismos de acompanhamento para consecução das metas do PME” e, assim, também acompanhar a consecução em relação as metas nacionais.


Em diversos textos e termos contidos na redação do PME precisam ser revisados e adequados, a fim de trazer mais clareza de entendimento, inclusive das ações e respectivas competências dos entes federativos, outros evitando ambiguidade, textos em artigos fora de contexto dos respectivos capítulos, proporcionando sentido aos objetivos, com propostas de emendas destes aspectos no referido projeto, bem como há necessidade da Comissão de Constituição, Justiça e Redação realizar algumas correções de redação de sua competência.

Sem entrar no mérito do processo de elaboração do PME orientados pelo PNE, bem como os prazos de sua elaboração e aprovação legislativa, o presente PL foi protocolado para votar em sessão extraordinária a qual reduz os prazos das comissões internas e permanentes, bem como inviabiliza maiores estudos no âmbito legislativo, inclusive com audiências públicas. Mas, em se tratando da relevância do PL, em obediência à Constituição Federal, ao PNE e a Lei Orgânica do Município, bem como pelo esforço da equipe da Secretaria Municipal de Educação e Comissão que executou o processo, o referido PL merece apoio e aprovação deste legislativo. 


Com respeito às discussões, inclusive de mérito em Plenário, bem como das emendas ao projeto de lei que instituí o Plano Municipal de Educação – PME, que vierem a ser apresentadas.

Plenário “Ver/ Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 09 de junho de 2015.
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